
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 918173 - SP (2024/0197676-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CHRISTOPHER RODRIGUES MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP311051

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO 
MAJORADO CONSUMADO. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO 
DA TENTATIVA. POSSE MANSA E PACÍFICA OU DESVIGIADA. 
PRESCINDIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão hostilizado consignou que, não obstante a inversão da 
posse da motocicleta tenha sido frustrada em virtude da intervenção 
da polícia, o crime de roubo se consumou com a inversão da posse 
da carteira da vítima.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp n. 1.499.050/RJ, assentou o entendimento de que o crime 
de roubo se consuma no momento em que o agente se torna 
possuidor da coisa subtraída, mediante violência ou grave ameaça, 
ainda que por breve tempo e após perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo dispensável a posse mansa e 
pacífica ou desvigiada. Em seguida, a Terceira Seção aprovou a 
Súmula n. 582, com a mesma redação.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO 
MAJORADO CONSUMADO. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO 
DA TENTATIVA. POSSE MANSA E PACÍFICA OU DESVIGIADA. 
PRESCINDIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão hostilizado consignou que, não obstante a inversão da 
posse da motocicleta tenha sido frustrada em virtude da intervenção 
da polícia, o crime de roubo se consumou com a inversão da posse 
da carteira da vítima.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp n. 1.499.050/RJ, assentou o entendimento de que o crime 
de roubo se consuma no momento em que o agente se torna 
possuidor da coisa subtraída, mediante violência ou grave ameaça, 
ainda que por breve tempo e após perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo dispensável a posse mansa e 
pacífica ou desvigiada. Em seguida, a Terceira Seção aprovou a 
Súmula n. 582, com a mesma redação.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CHRISTOPHER 

RODRIGUES MONTEIRO contra decisão de minha lavra, na qual deneguei a 

ordem de habeas corpus (fls. 134-136).

Consta nos autos que, em primeiro grau de jurisdição, o agravante 

foi condenado às penas de 07 (sete) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, e 26 (vinte e seis) dias-multa, no valor mínimo legal, 

pela prática dos delitos previstos no art. 157, § 2º, II e § 2-A, I, c/c o art. 180, 
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caput, c/c o art. 29, caput, c/c o art. 61, I, c/c o art. 65, I e III, alínea "d", c/c o 

art. 69, caput, todos do Código Penal.

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo da Defesa.

Nas razões do writ, a parte impetrante alegou a ocorrência de 

constrangimento ilegal, porquanto o Tribunal de origem não reconheceu a 

tentativa de roubo, não havendo crime consumado.

Às fls. 134-136, a ordem de habeas corpus foi denegada.

Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas 

na inicial do writ, aduzindo que, pretendendo subtrair múltiplos bens e estando 
ainda em execução, injusto considerar consumado o delito somente em razão de 

ter logrado segurar um dos bens com as mãos (fl. 115).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao colegiado competente.

Contrarrazões às fls. 160-162.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

Acerca do pleito do reconhecimento da tentativa, o Tribunal 

consignou (fl. 76; grifamos):
 
Não se trata de mero "conatus", como alegado pela defesa.
O roubo restou, realmente, consumado, porquanto os réus já 
haviam se apoderado da carteira da vítima (e estavam 
apreendendo a sua motocicleta) quando houve a intervenção da 
polícia militar. Bem apontou o Promotor de Justiça que "a ação 
policial impediu apenas a inversão da posse da motocicleta" e não da 
carteira da vítima.
De há muito pacificou-se na jurisprudência o entendimento de que os 
delitos de roubo (e de furto) consumam-se no momento em que o 
agente se torna possuidor da "res", não se exigindo que obtenha a sua 
posse pacífica, estando superada a tese de que a consumação do 
delito dar-se-ia somente quando o produto do crime saísse da esfera 
de vigilância da vítima.
 
Como se vê, o acórdão hostilizado consignou que, não obstante 

a inversão da posse da motocicleta tenha sido frustrada em virtude da 

intervenção da polícia, o crime de roubo se consumou com a inversão da posse 

da carteira da vítima. 
Com efeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do RESP n. 1.499.050/RJ, assentou o entendimento de que o crime 
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de roubo se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da coisa 
subtraída, mediante violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e 
em seguida a perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, 
sendo dispensável a posse mansa e pacífica ou desvigiada. Em seguida, a 
Terceira Seção aprovou a Súmula n. 582, com a mesma redação.

Eis a ementa do julgado:
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ROUBO. MOMENTO CONSUMATIVO. POSSE 
MANSA E PACÍFICA DA RES FURTIVA. DESNECESSIDADE. 
RECURSO PROVIDO. 
1. Recurso Especial processado sob o regime previsto no art. 543-C, § 
2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ. 
TESE: Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do 
bem, mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por 
breve tempo e em seguida a perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e 
pacífica ou desvigiada. 
2. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal é de que o crime de roubo se consuma no momento 
em que o agente se torna possuidor da coisa subtraída, mediante 
violência ou grave ameaça, ainda que haja imediata perseguição e 
prisão, sendo prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de 
vigilância da vítima. Jurisprudência do STF (evolução). 
3. Recurso especial representativo de controvérsia provido para, 
reconhecendo que a consumação do crime de roubo independe da 
posse mansa e pacífica da res furtiva, restabelecer a pena e o regime 
prisional fixados na sentença. 
(REsp n. 1.499.050/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 14/10/2015, DJe de 9/11/2015)

Dessa forma, reitero que a Corte de origem alinha-se à jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO CONSUMADO. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. POSSE MANSA E PACÍFICA OU 
DESVIGIADA. PRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 582/STJ. PENA-BASE. 
ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem 
mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve 
tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação 
da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada" (Súmula 582/STJ).
2. Extrai-se da moldura fática delineada pelas instâncias ordinárias a 
conclusão de que o crime foi consumado, porquanto a res furtiva, 
ainda que por breve espaço de tempo, saiu da posse da vítima.
3. A escolha da fração de 1/6 (um sexto) para majorar a pena base em 
razão do desvalor fundamentadamente atribuído às consequências do 
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crime não destoa da mansa orientação jurisprudencial.
4. Fixada a pena definitiva em 08 (oito) anos, 10 (dez) meses e 20 
(vinte) dias de reclusão e presente circunstância judicial negativa, 
perfeitamente justificada a imposição de regime inicial fechado.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.387.188/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 
30/10/2023; grifamos)
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 918.173 / SP
Número Registro: 2024/0197676-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15203399520238260228

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP311051
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CHRISTOPHER RODRIGUES MONTEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHRISTOPHER RODRIGUES MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP311051
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/10/2024 
a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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